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RESUMO

No decorrer dos últimos anos, algumas regiões da cidade do Rio de Janeiro 
foram alvo de intervenções do poder público que visavam a “pacificação”, 
isto é, a tomada do controle pelos agentes do Estado de territórios então 
dominados por organizações ligadas ao tráfico de drogas. A partir de um 
trabalho etnográfico realizado junto a uma dessas regiões foi possível perce-
ber que, concomitante à implementação dessas ações, houve um incremen-
to do comércio local de bens e serviços. O objetivo deste artigo é analisar as 
características desses empreendimentos econômicos e apontar as prováveis 
conexões entre o seu desenvolvimento e a presença/ausência/insuficiência 
do poder público naquela região. Também busco problematizar a definição 
das fronteiras entre legalidade/formalidade/legitimidade e ilegalidade/in-
formalidade/ilegitimidade desses empreendimentos, considerando o ponto 
de vista de diversos segmentos da população local, bem como a visão de 
agentes do Estado e de instituições financeiras ali presentes. 

Palavras-chave: Antropologia econômica; Políticas de Pacificação; Em-
preendedorismo.

1	 Este artigo foi desenvolvido a partir da participação na mesa “Mercados Contestados: as novas 
fronteiras da moral, da ética, da religião e da lei” ocorrida no VII Encontro Nacional dos Estudos 
do Consumo (PUC-RJ, Rio de Janeiro, 2014). Uma primeira versão do texto foi apresentada no 17° 
Congresso Brasileiro de Sociologia (UFRGS, Porto Alegre, 2015).
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ABSTRACT

Business in poor urban areas: trade in goods and services in a slum in 
Rio de Janeiro in the context of the “pacification” actions

Over the recent years, some areas of the city of Rio de Janeiro were the 
target of government interventions aimed at ‘pacification’, that is, the ta-
king of control by state agents of areas previously dominated by organi-
zations linked to drug trafficking. An ethnographic study carried out in 
one of these areas showed that, concurrent with the implementation of 
‘pacification actions’, the local trade in goods and services experienced a 
marked development. The objective of this article is to analyze the charac-
teristics of those economic enterprises and to determine the possible links 
between their development and the presence/absence/failure of public au-
thorities in that area. In addition, the definition of the boundaries bet-
ween legal/regular/legitimate and illegal/irregular/illegitimate businesses 
is questioned, according to the perspectives of different segments of the 
local population, as well as of those of the local authorities and financial 
institutions present in the area.

Keywords: Economic anthropology; Pacification policies; Entrepreneur-
ship.

Introdução
O aumento do consumo foi um dos principais motores do crescimen-

to econômico experimentado pela sociedade brasileira durante a década de 
2010. A elevação do nível de emprego, o incremento da oferta de crédito e 
o crescimento da renda da população, sobretudo dos segmentos que se en-
contravam nas camadas inferiores da pirâmide social (via aumento do va-
lor do salário mínimo e dos benefícios sociais) são elementos fundamentais 
para explicaro processo de inclusãoda população de baixa renda no mercado 
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de consumo ocorrido durante esse período.Fatores de ordem estritamente 
econômica não são, no entanto, suficientes paranos fazer compreender as 
especificidades envolvidas no processo de crescimento e de transformação 
das atividades comerciais em contextos urbanos que até muito poucos anos 
atrás eram vistos exclusivamente como locais de moradia de uma população 
pobre que participava apenas marginalmente dos mercados de trabalho e de 
consumo, e onde os empreendimentos comerciais, quando presentes,eram 
precários e funcionavam quase sempreà margem dos circuito econômicos 
formais (controle do poder público, inclusão no sistema fiscal, acesso ao sis-
tema bancário e ao crédito).

Este artigo pretende abordar e refletir sobre algumas especificidades 
do comércio voltado para a população de baixa renda, enfocando osem-
preendimentos econômicos que se instalaram recentementeem uma região 
da cidade do Rio de Janeiro que foialvo das ações visando a “pacificação”, 
isto é, a tomada do controle pelos agentes do Estado de um território que 
era dominado por organizações ligadas ao tráfico de drogas. Na região que 
foi alvo do estudo, as intervenções “pacificadoras”, que tinham um caráter 
eminentemente militar e policial, foram acompanhadas por investimentos 
públicos em obras de infraestrutura de porte considerável.

No contexto de uma intervenção como a ocorrida naquela localidade, é 
compreensível queem seus discursos, as autoridades,a mídia nacional,e mes-
mo os moradores locais,buscassemestabelecer uma clara discriminaçãoen-
tre os indivíduos envolvidos em práticas consideradas criminosas, alvos legí-
timos, portanto, da ação militar, eos indivíduos que desenvolviam atividades 
consideradas legais ou, ao menos, legítimas, vistos como beneficiários das 
ações de intervenção. Entretanto, ao longo do trabalho de campo acabamos 
por reconhecerque na vida cotidiana daquela localidadeacontece o mesmo 
que Telles e Hirata (2007), além de Misse (2006a e 2006b), descreveram em 
relaçãoàs práticas sociais vivenciadas em outras regiões da periferia das ci-
dades brasileiras. Para caracterizar o que se passa nesses contextos, os au-
tores citadosrecorreram à categoria de “bazar metropolitano”, proposta por 
Ruggiero e South (1997)
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(...) se a situação brasileira tem que ser vista sob o ângulo dos pro-

cessos transversais (e globalizados) que a atravessam, também é im-

portante averiguar os modos de sua territorialização, em interação 

com contingências locais, história e tradições herdadas, assimetrias 

e desigualdades que lhes são próprias. E é nesse plano que a referên-

cia ao bazar contemporâneo também interessa, na medida em que 

propõe a escala urbana para a descrição das recomposições, rede-

finições e deslocamentos nas relações entre o informal, o ilegal e o 

ilícito ou, então, mais especificamente, as recomposições do ilícito 

em suas interações com as dinâmicas urbanas atuais (cf. Kokoreff, 

2007). (Telles e Hirata, 2007, p.175)

A noção de “bazar metropolitano” coloca a ênfase na dinâmicadasre-
lações que sãovivenciadasem territóriosespecíficos, masque estão profun-
damente implicadas em processos de escopo mais amplo (nacional, global), 
ajudando-nos a percebercomo são constantemente redesenhadas as frontei-
ras entre legalidade/formalidade/legitimidade e ilegalidade/informalidade/
ilegitimidade no que diz respeito aos empreendimentos e transações econô-
micas presentes nas regiões urbanas em questão.

No contexto histórico em essa pesquisa foi desenvolvida, asconexõe-
sentre o desenvolvimento do comércio de bens e serviços no espaço da 
favelae as ações do Estado são evidentes na medida em quepolíticas gover-
namentais tiveram um papel fundamental na promoção do crescimento da 
renda dos estratos mais baixos da pirâmide social (via aumento do salário 
mínimo e políticas de distribuição de renda), que induziram o crescimento 
da oferta de empregos (obras de infraestrutura) e estimularam a oferta de 
crédito(orientado para a produção de renda e para o consumo), dirigida 
especificamente à população de baixa renda. Em âmbito estritamentelocal, 
as ações do poder público visando a “pacificação” minoraram o estigma 
que pesava sobre certas regiões urbanas identificadas como especialmente 
violentas, contribuindo, assim, para que elas se tornassem mais atrativasà 
presença física e ao investimento por parte de agentes econômicos exter-
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nos, que passaram aenxergar os moradores dessas comunidades como po-
tenciais clientes. 

Na região que foi alvo desse estudo, o movimento de agentes econô-
micos externos em direção às favelas pode ser claramente percebido no 
processo de instalaçãode agências bancárias2 no interior daquele território, 
no estabelecimento de filiais de redes de varejo,de criação de franquias de 
grandes empresas e na expansão de redes de representantes de produtos va-
riados (de cosméticos a serviços de telefonia),etc. Mas, apesar do contextoser 
favorável em termos econômicos e das mudanças de percepção em relação 
à violência, a aceitação da presença física desses agentes e o acesso deles aos 
moradores exigiumuitos esforços dos recém-chegados no sentido de adaptar 
seus produtos e suas linguagens ao padrão da população local,o que fez com 
que muitos deles procurassem o auxílio demediadoresque os ajudassem na 
relação com a população. Isso foi feito através do estabelecimento de parce-
rias com organizações que atuavam na região, com lideranças comunitárias 
e também com o envolvimento de moradores em suas atividadescomo repre-
sentantes, agentes de vendas, agentes de crédito, etc.

A investigação também nos levou a perceber a existência denegócios 
que visavam o atendimento dedemandasresultantes da ausência ou da insu-
ficiência do Estado na vida daquela comunidade. A incapacidade de o Estado 
fazer com que a população moradora de certas regiões urbanas tenha aces-
so aos serviços mínimos garantidos por lei não é uma novidade, afalta ou 
precariedade desses serviços sendo, inclusive, um dos elementos quelevam 
à classificação de determinados territórios nas categorias“favela” ou “perife-
ria urbana”.  A busca pelo atendimento dessas demandas é o que leva tradi-
cionalmente a população dessas regiões a se organizar formal ou informal-
mente em entidades comunitárias e a buscar intermediários que facilitem o 
acesso aos serviços disponíveis ou que sejam capazes de pressionar o poder 
público em seu nome (lideranças comunitárias e religiosas, políticos, ON-
G ś que atuam na região).Nos territórios em que as organizações ligadas ao 

2	 Sobre a implantação das agências bancárias na favela, ver Müller, 2014.
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tráfico de drogas têm influência, os membros dessas organizaçõestambém 
costumam ser chamados a atuar no sentido de minorar carências sofridas 
por moradores.

Essas formas deprocurarcontemplar demandas continuamvigentes-
na região que foi alvo deste trabalho, sendo constantemente atualizadas e 
adaptadas a novos contextos econômicos e políticos. A novidade encontrada 
nessa investigação parece estar no fato de algumas dessas demandas, produ-
zidas por políticas públicas que se mostraram incompletas ou ineficazes,se-
remcontempladas através da criação de negócios que adaptavam ou criavam 
novos serviços dirigidos especificamente a essa população da favela.  

Para compreender esses fenômenos, buscamos apoio nas ideias que 
Jane Guyer (2004) desenvolveu a partir de seus estudos sobre comércio na 
África Equatorial. Em “Marginal gains”, a autora busca demonstrar que o co-
mércio se desenvolve justamente nos contextos em que a circulação encon-
tra fronteiras, assimetrias, disjunções que segregam e fazem ser visto como 
incomensurável aquilo que está em jogo nas transações (pessoas, coisas, 
moedas, etc.). Segundo Guyer, o ganho se torna viável e passível de ser con-
siderado justo na medida em que os negociantes forem capazes de realizar 
a tradução de significados e as conversões de escalas e de medidas de valor 
que tornamcomensuráveis os objetos da transação, permitindo anegociação.

Ao se apresentarsob a forma denegócios legalmente estabelecidos, em 
muitos casos formalizados, e não como ajuda, prestações comunitárias, apa-
drinhamento, clientelismo,etc.,o estabelecimento dessas novas modalida-
de de oferta de serviços na favelanos levou a levantar a hipótese de que os 
padrões que ordenam as práticas econômicas e políticas naquele território 
estariam num processo de mutação entre os modos tradicionais de compen-
sação, os quaisrendiam aos seus promotores (líderes e mediadores políticos) 
ganhos de natureza eminentemente política(Silva, 2011), e os novos negócios, 
que oferecem pontes e canais de acesso a esses bens e serviços em troca de 
ganhos econômicos.  

Portanto, além das políticas que levaram ao crescimento da renda da 
população,das ações do poder público que propiciarama abertura daquela 



A n t r o p o l í t i c a Revista Antropolítica, n. 41, Niterói, 2. sem. 2016

124

região para o mundo exterior e da ação de agentes econômicos externos que 
se engajaram na busca por novos consumidores, a manutenção das desigual-
dades sociais ea reconfiguração das fronteiras físicas e simbólicas que distin-
guem essa região dos demais territórios urbanos também aparecem como 
fatores que favoreceramo desenvolvimento do comércio na favela.

Mudanças na favela
A pesquisa de campo que fundamenta esse artigofoi realizada ao longo 

do primeiro semestre de 20133. Durante esse período foi possível acompa-
nhar os desdobramentos das intervenções de agentes do Estado num bairro 
que foi formado ao longo do século XX, através da ocupação irregular do 
territóriopor uma população que buscava emprego nas indústrias situadas 
nas proximidades. Até poucos anos atrás, essa região,que é denominadapor 
seus próprios moradores como“favela”, “morro” ou “comunidade”, era com-
pletamente carente de serviços públicos e, em anos mais recentes (a partir do 
final da década de 1990), passou a ser vista como um lugar extremamente 
perigoso em razão da permanente disputa pelo controle do tráfico de drogas 
por organizações que dominavam a região,e em razão dos constantes confli-
tos entre essas últimas e a polícia.

A partir de 2007, o Estado se fez mais presente na região através da 
implementação deobras voltadas para a instalação de uma grande infraes-
trutura de transporte, da construção de conjuntos residenciais e dains-
talação de estruturasdestinadas à prestação de serviços públicos (postos 
de saúde, escolas, centros culturais e esportivos). A partir de 2010, foram 
implementadasas ações quetinham como propósito a “pacificação” da re-
gião, isto é, a ocupação do território por forçasdo exército, num primeiro 
momento,ea subsequente instalação das Unidades Policiais Pacificadoras, 
as UPPs, responsáveis pelo patrulhamento permanente da região a longo 
prazo.

3	  Essa pesquisa fez parte do projeto de estágioPós-doutoral realizado junto Núcleo de Pesquisa em 
Cultura e Economia - NuCEC do PPG em Antropologia Social da UFRJ/Museu Nacional
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Durante a realização das observações foi possível perceber que as ações 
de “pacificação”, ou de “ocupação”, como também eram chamadas, eram 
vistasde forma positiva pela população local na medida em propiciaram a 
aberturada comunidade para o resto da cidade, fazendo com que o estigma 
de território perigoso fosse amenizado. Depois dessas ações, a região passou 
a ser muito frequentada por autoridades políticas, por celebridades, turistas... 
e por pesquisadores (“se a ocupação não tivesse acontecido, você não estaria 
aqui” foi o que ouvi de diversos moradores). A partir da “pacificação”, agên-
cias bancárias foram abertas no interior da favela eaté os professores da rede 
pública de ensino passaram a ver a escola local como uma boa alternativa 
para a sua alocação.A percepção de quea região se tornara mais segurajusti-
ficava-se pela diminuição dos tiroteios, que deixaram de ser cotidianos como 
acontecia antes das operações policiais. Por outro lado, dizia-se que,a partir 
da “pacificação”,crescera a ocorrência de roubos a moradores e a estabeleci-
mentos comerciais locais, prática queanteriormenteera constrangida pelas 
organizações criminosas que dominavam o território. 

Embora fizessem parte de políticas de âmbitofederal(Programa de 
Aceleração do Desenvolvimento – PAC) e de programas e ações levados a 
cabo pelos governos locais(estadual e municipal) visando a melhoria no 
acesso aos recursos urbanos por parte das populações residentes nas regiões 
consideradas marginalizadas, o investimentoem infraestrutura e as ações 
voltadas para a “pacificação” nas favelas do Rio de Janeiroforam apresen-
tadas pelos organismos governamentais comofazendo parte do esforço de 
preparação da cidade para a realização da Copa de futebol da FIFA, ocorrida 
em 2014, e das Olimpíadas, programadas para o ano de 2016.A população 
local, por seu turno, via a atuação do poder público na região comomotiva-
da exclusivamente pela ocorrência desseseventos esportivos internacionais. 
Por isso mesmo,ela temia que a mesma tivesse curta duração. A expecta-
tiva era de que, ao término dos eventos, tudo voltasse ao padrão anterior. 
Como forma de se precaverem relação a essas perspectivas, os moradores 
procuravam não se comprometer totalmente com ascondiçõescriadas pelas 
intervenções do Estado, já que elas poderiam ser revertidas, principalmen-
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te no que diz respeito à presença da força policial e à apregoada expulsão 
das organizações que atuavam no tráfico de drogas. “Eu me dou com todo 
mundo”: essa foi uma frase muito ouvida ao longo do trabalho de campo e 
queexpressava claramente esse temor. Através dela, as pessoas tentavam se 
apresentar como quem não tinha problemas em se relacionar com a polícia, 
mas também como quem não tinha razões para se indisporcom moradores 
ligados a atividades ilegais, os quais poderiam, a qualquer momento, voltar 
a dominar a cena4.

Apesar de haver frequentes demonstrações de boa vontade e gestos de 
gentileza, podia-se perceber a predominância de umforte receiopor parte 
dos moradoresem relação aos policiais que atuavam na região.Nas vias prin-
cipais da comunidade, era praticamente impossível ignorar a presença cons-
tante desses agentes cuja esmagadora maioria era formada por homensbran-
cos,muito jovens,vestidos de pretoda cabeça aos pés eque andavam sempre 
em grupo,empunhandoarmas pesadas.No entanto, no cotidiano,eles eram 
tratados como sombras ambulantes para as quais ninguém olhava de forma 
direta e com quem se evitava estabelecer uma conversação, a não ser quando 
solicitado.Ao longo do trabalho de campo, por diversas vezes fui aconselha-
da a manter-me distante dos policiais, sob pena de passar a ser evitada pelos 
moradores. Se, poracaso, algum policial entrasseem um estabelecimentoco-
mercial para solicitar um produto ou serviço, ouseparasse na rua para brin-
car com uma criança, criava-se um clima de constrangimentoe apreensão 
entre os presentes.

Até a ocupação do território pelas forças policiais, o comércio formal 
existia, mas não era tão desenvolvido na região. Em compensação, umgran-
de volume de dinheiro entrava na comunidade através do tráfico e, comonão 
havia muitas opções para o uso ou investimento desses recursosalém do con-

4	 Nessa postura podemos identificar alguns elementossimilares aosque Silva e Leiteencontraram em 
seu estudo sobre o que “os favelados dizem quando falam de violência, crime e polícia”: “Uma con-
clusão geral sobre as críticas dirigidas à violência criminal caminha na mesma direção das críticas 
à atuação dos policiais. Não é propriamente nem o crime nem a violência que organizam o discurso 
crítico, mas sim, como se viu nos relatos analisados, a interferência desta forma de vida sobre o 
fluxo rotineiro da vida nos territórios das favelas. ”(Silva e Leite, 2007, p. 276.).
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sumo, sua disponibilidade produziu uma significativa demanda por produ-
tos e serviçosque eram entregues ou prestados à domicílio a preços muito 
acima dos praticados em outras regiões da cidade.Segundo depoimentos, 
muitos habitantes locaistinhamesses circuitos informaiscomofonte de renda 
e muitos outros usufruíam de forma indireta da circulação do dinheiro que 
essas atividades produziam.A expulsão dos grandes operadores do tráfico 
extinguiu essa fonte derecursos, fazendo com que os negociantes que opera-
vam nesses circuitostivessem que buscar outrasformas de obtenção de renda. 

Uma das alternativas que se fizeram disponíveisna época foram as obras 
financiadas pelo PAC,que criaram muitos empregos no local e nas regiões 
próximas, em atividades ligadas àconstrução civil. Algumas dessas obras,so-
bretudo aquelas relacionadas à melhoria da mobilidade urbana,modificaram 
o traçado das vias que cruzavam a comunidade e produziram novas configu-
raçõesdo território (alargamento das vielas, criação de largos, praças e gale-
rias),renovandoos espaços existentes e criando novos espaços destinados ao 
comércio. Nesses espaços foram reinstalados negócios que já funcionavam 
anteriormente, mas que tinham sidodesalojados justamente em função daso-
bras. Muitos novos empreendimentos também foram criados.

A abertura da comunidade para o restante da cidade, principalmente 
para os bairros mais próximos, também estimulou o estabelecimento de ne-
gócios criadospor quem retornava à região,encerrando uma espécie de “exí-
lio”provocado por experiências relacionadas com a violênciadominanteaté 
então, e também por empreendedores que vieram de outros bairros ao perce-
berem como positivas as perspectivas econômicas que se apresentaram com 
as mudanças ocorridas.

A economia enraizada socialmente
Todos os fatores acima elencados ajudam a explicar a vitalidade do co-

mércio em funcionamento na época que a pesquisa foi realizada. Além de 
mercadinhos e botecos cuja presença é comum emfavelas, ao transitar nos 
principais circuitos internos àquela comunidadeencontrava-se uma grande 
variedade de pontos de comércio: padaria,farmácia, atacado de produtos 
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alimentícios, supermercado, lojade materiais de construção, de roupas, de 
colchões, de óculos, de produtos de limpeza e utensílios de plástico, de filtros 
de água, de perfumes e cosméticos, de artesanato, de artigos religiosos, de 
complementos nutricionais. Havia, também, uma infinidade de prestadores 
de serviços com espaços fixosestabelecidos: moto-taxi, representante de TV 
por assinatura, chaveiro que também consertava máquinas de lavar roupas, 
local de venda e consertos de aparelhos de ar condicionado, oficina em que 
se comprava, consertava e vendia eletrodomésticos, loja de videogames, apa-
relhos de TV e de DVD, loja de computadores e de artigos de informática que 
também funcionava como lan house, loja de aparelhos celulares, prestadora 
serviços fotográficos, gráficos e de organização e decoração de festas, pape-
larias que também ofereciam serviços de fotocópias e consultas via internet, 
realização de pequenas pesquisas para estudantes, elaboração de currículos, 
obtenção de segunda via de contas de energia, de serviços de telefonia celu-
lar ou de cartões de crédito, serviços de despachante, obtenção de negativas 
de vários tipos (SPC, Serasa, justiça, polícia, etc.), contratação de serviços 
de telefonia fixa de várias operadoras, venda de planos de saúde e de aten-
dimento odontológico oferecidos por diversas empresas de grande porte e 
contratação de empréstimos fornecidos por diferentes bancos. Em vários 
desses estabelecimentos encontravam-se afixados anúncios de revendedoras 
(“consultoras”) de produtos das marcas Natura, Avon, O Boticário,Ĺ acqua 
diFiore, etc.

Muitas das lojas anunciavam aceitar pagamentos com cartões de cré-
dito. Duas agências bancárias e uma agência lotérica estavam em funciona-
mento na região. Duas grandes empresas de seguro também tinham escritó-
rios fixos. Além disso, novas atividades de comércio volantesestavam sendo 
constantemente criadas (feiras, barracas, ambulantes, prestação de serviços 
a domicílio) e diversas modalidades informais de fornecimento de crédito 
estavam em pleno vigor (cadernos, parcelamento, sistemas de trocas de ser-
viços, etc.).

Mas a sustentabilidade dos negócios estabelecidos, tanto por mora-
dores locais quanto por empreendedores externos à comunidade, não era 
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apenas uma questão de desempenho econômico. Ela dependia, e muito, da 
aceitaçãodos comerciantes por parte de seus pares locais. Eles tinham que 
ser reconhecidos como pertencentes ao “pedaço”, no sentido proposto por 
Magnani (1996), isto é, fazerem parte das redesde trocas locais,nas quais os 
laços de parentesco tinham um papel muito importante, ouintegrarem cir-
cuitos tais como os formados pelos frequentadores das inúmeras igrejas de 
confissão evangélica pentecostal presentes na região. Conforme me foi dito: 

“se quiserem, éles̀  expulsam o comerciante”, caso ele não for aceito pela co-
munidade. 

Essas formas mais tradicionais de estabelecimento de conexões ede 
construção laços de pertencimento se articulavam claramente com circui-
tos formais de vendas, como os formados pelas revendedoras (“consultoras”) 
de produtos cosméticos fornecidos por grandes empresas nacionais e mul-
tinacionais (Natura, Avon, etc.). Essas últimas estavam em toda parte,mas 
era possível perceber que, em sua atividade comercial, não concorriam di-
retamente entre si pois cada uma tinha a sua rede de clientes formada por 
familiares, por grupos de afinidade religiosa, etc. A clientela era mantida por 
compromissos que dependiamda manutenção de relações de caráter pessoal 
e da troca de favores. A fidelidades dos clientes implicava outros circuitos 
de negócios, já que as revendedoras se viam na obrigação de consumir os 
produtos e serviços que lhes eram oferecidos por suas clientes, também ven-
dedoras e prestadoras de serviços. Assim, a disseminação da atividade de 
revenda desse tipo de produto entre moradores da favela (em sua maioria 
mulheres)propiciavauma presença capilar das empresas fornecedorase, ain-
da, uma afinidade com a clientela que dificilmente seria obtida de outra for-
ma. Essas “consultoras” também agiam como fornecedoras de crédito para 
as suas clientes, na medida em que negociavamas formas de pagamento de 
maneira muito flexível, o quenão raramente comprometia sua margem de lu-
cro, embora garantisse a continuidade do negócio e das relações. Em alguns 
casos, as revendedoras usavam o lucro obtido com a venda dos produtos de 
uma marca para financiar suas clientes na compra dos produtos de outra 
marca, a qual também presentavam.
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Na presença de filiais (franquias) ou de revendedores de produtos forne-
cidos por empresas de grande porte (cosméticos, colchões de mola, serviços 
de telefonia e TV por assinatura, seguradoras), além do funcionamento de 
lojas e consultórios que ofereciam produtos e serviços que até muito recen-
temente eram de consumo exclusivo da classe média (óculos escuros, apa-
relhos ortodônticos, planos de saúde, por exemplo), encontramos a evidên-
cia de mudanças significativas nos padrões de renda e de consumo daquela 
população.O fato de grande parte das lojaspresentes na região aceitarem o 
pagamento através de cartões eletrônicos de débito e de crédito, das agên-
cias bancárias (cujos agentes eram recrutados entre moradores) terem um 
bom desempenho comercial via oferecimento de microcrédito e a presença 
de diversos agentes fornecedores de crédito pessoalcolocam em evidênciaa 
disseminação do uso dos instrumentos financeiros e do crédito por parte 
daquela população. O fornecimento, por parte de vários estabelecimentos, 
de negativas de registro nos cadastros de inadimplentes (SPC5 e SERASA6), 
obtidas via internet a 10 reais por cada consulta, e a referência, constante nas 
conversas, à existência de advogados especializados em causas contra as ope-
radoras de celulares também apontam para a experimentação, por parte dos 
moradores daquela região,dos benefícios edas mazelas que fazem parteda 
vida dos integrantes da chamada sociedade de consumo.

Para completar, pudemos vislumbrar uma infinidade de negócios ile-
gais que se expunham sem muitos pudores, convivendo com modalidades 
legais e formais de empreendimentos. Além do tráfico de drogas, que nun-
cacessou totalmente e que era feito às claras, embora discretamente e em 
pequena monta, existiam outros negócios muito visíveis, como a frota,em 
grande parte clandestina, de vans e motos que subiam e desciam os mor-
ros da região transportando seus habitantes, as lojas onde se podia comprar, 
consertar e revender celulares e eletrodomésticos roubados, a oferta públi-
ca(através de alto-falantes) do serviço de quebra de bloqueio de aparelhos 

5	  SPC: Serviço de Proteção ao Crédito.
6	  Serasa Experian é uma empresa privada multinacional que oferece a empresas serviços de informa-

ções e ferramentas de análise para o gerenciamento de risco de crédito e a prevenção de fraudes.
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celulares, aoferta de serviços de instalação de “gatos” de todos os tipos: ener-
gia, TV a cabo, o sistema organizado de compra e revenda de passes de trans-
porte, etc.

Demandas “contestáveis”7

Em meio à “efervescência” empreendedora encontrada durante o tra-
balho de campo, algunsnegócios chamaram a atenção em razão da forma 
com que a demanda por seus produtos ou serviços era constituída. A seguir, 
serão descritos alguns deles.

Em primeiro lugar,o serviço de entrega de correspondência a domicílio 
mediante assinatura que estava em processo de implantação na época em 
que a pesquisa foi realizada.Sendo formada por ocupações originalmente ile-
gais, as favelas não têm suas ruas oficialmente registradas, por isso, o recebi-
mento da correspondência, assim como a comprovação do endereço, sempre 
foi um problema para quem mora nessas regiões. Os agentes dos Correios, 
por sua vez, driblam esse problema entregando a correspondência nas as-
sociações de moradores, em algum ponto comercial que seja considerado 
referência na região ou, ainda, na casa de alguma liderança local. No entanto, 
nesse processo muitos documentos se perdem e não há como reavê-los ou a 
quem recorrer para reclamar. 

O serviço de entrega de correspondência por assinatura que estava em 
implantação era similar ao que fora montado em outra favela da cidade. Ori-
ginalmente seus criadores basearam-se no mapeamento da região que fora 
produzido por pesquisadores do IBGE quando da realização do último Cen-
so Nacional. Mais tarde, com a orientação do SEBRAE8 ele foi configurado-
como uma franquia, o que o tornou “exportável” para outras regiões.

Quem estava abrindo esse negócio na comunidade pesquisada era um 
morador que pode ser considerado o protótipo do empreendedor: já tinha 
sido cabelereiro, durante algum tempo mantivera uma agência de anún-

7	 Uso o termo para dialogar com a noção de “mercados contestados” proposta por Philippe Steiner e 
Marie Trespeuch (2014).

8	 SEBRAE: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.  
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cios classificados para a internete, naquele período,era sócio de uma grife 
que produzia camisetas estampadas com temas do mundo da favela e que 
vendia seus produtos através internet. Ao longo de sua trajetória esse jovem 
frequentou todo o tipo de atividades comunitárias e de formação às quais 
teve acesso. Participou do Observatório das Favelas, da Escola de Popular 
de Comunicação Crítica, do trabalho realizado naquela comunidadepor es-
tudantes de arquitetura de Harvard, entre outros. Através do envolvimento 
nessas atividades e circuitos, ele teve a oportunidade de viajar para várias 
cidades do Brasil ede estabelecer contato com autoridades políticas e lideran-
ças de movimentos sociais. Além de relatardetalhadamente a sua trajetória, 
ele fazia questão de comprová-la através da exibição de fotos (guardas em 
seu laptop) que registravam sua presença nos eventos que considerava serem 
os pontos fortes de seu currículo.

Apesar da troca de correspondência pessoal via correio estar em franca 
extinção, os processos atualmente em andamento nas periferias das cidades 
brasileiras criaram novas e importantes demandas para esse serviço. Uma 
delas está relacionada ao processo de formalização do fornecimento de ener-
gia elétrica que, na comunidade estudada, ocorreu concomitantemente às 
operações de “pacificação”. Até então, em grande parte das casas a energia 
era obtida através de ligações clandestinas (“gatos”). Mas, durante o período 
da observação,todos os diasera possível encontrar operadores da empresa 
fornecedora trabalhando no alto dos postes ou na frente das casas,instalan-
do relógios medidores do consumo de energia. A partir da instalação desses 
equipamentos, as contas de luz deveriam começar a chegar nas casas, mas 
isso nem sempre acontecia, o que acarretava atrasos no pagamento, cobran-
ças de multas e suspensão do serviço, etc. E mesmo quando as contas encon-
travam seus destinatários, muitos problemas eram constatados, poisnão era 
incomum os técnicos (que eram terceirizados) ligarem a fiação de diversas 
residências em um só relógio (poderíamos chamar isso de “gatos oficiais”). 
Então, acontecia de pessoas que até então nunca tinhampago uma única con-
ta de luz recebessem, de uma hora para outra, contas com valores considera-
dos astronômicos. A companhia fornecedora tentava contornar o problema 
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fazendo mutirões de atendimento na região para que a população pudesse 
questionar o valor das contas, mas nem sempre a solução era simples ou efe-
tiva. De qualquer forma, o principal problema era a insegurança no que diz 
respeito ao recebimento das faturas, o que também acontecia com as faturas 
de telefones fixos, decelulares pós-pagos e decartões de crédito.

A falta de acesso às faturas gerou a demanda por um outro serviço: o 
de obtenção da segunda via das contas através da internet, um recurso ainda 
era pouco acessível à população local. Para suprir essa demanda, muitos es-
tabelecimentos ofereciam esse serviço por um preço muitas vezes despropor-
cional ao valor dasfaturas,o que acabava por tornar a assinatura da entrega 
de correspondência a domicílio relativamente barata.

Outro negóciocuja presença na favela que pode surpreender é o de se-
guros, um produto que a classe média brasileira está longe de incorporar à 
categoria de necessidade básica.Os agentes que atuavam naquela região re-
presentavam seguradoras vinculadas instituições financeiras de grande por-
te. Sua atuação era discreta e eles demonstravam ter muito cuidado no trato 
com a população, buscando, num primeiro momento, o estabelecimento de 
uma relação de confiança através dapresença física de seus representantes e 
do estabelecimento de escritórios fixos em lugares com grande visibilidade. 

Umadas modalidades de seguros mais vendidos na favelaeraa doseguro 
de acidentes pessoais, uma exigência legal para quem ocupa o cargo de esta-
giário9. De fato, naquela região existia um enorme contingente de jovenscom 
o perfil do público alvo das políticas voltadas para a formação profissional, 
via estímulo à contratação de jovens aprendizes. 

Segundo o Boletim da Aprendizagem Profissional 2013, emitido 

pela Secretária de Políticas Públicas de Emprego do MTE, no perí-

odo de 2008 até 2013, houve um aumento no número de contrata-

9	 De acordo com o artigo IV, capítulo III, da lei n. 11.788, de setembro de 2008, que dispõe sobre o 
estágio de estudantes, é obrigação do concedente do estágio “contratar em favor do estagiário segu-
ro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique 
estabelecido no termo de compromisso”.
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ção de aprendizes, em 2008 foram 134.001 admissões, e em 335.809 

admissões do ano de 2013, que representam apenas 27,13% do po-

tencial de contratos de Aprendizagem de 1.237.760 tomando como 

referência a cota mínima de 5% estabelecida pela Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT). (Sgorla, 2015, p.81).

Pela legislação, quem participa desse tipo de programa tem a garantia 
dealguns benefícios (acesso a orientação pedagógica, carga horária de tra-
balho reduzida para garantir a continuidade das atividades escolares) mas 
também se submete adesvantagens significativas em relação aos trabalha-
dores formais, a principal delas sendo a não obrigatoriedade do pagamento 
da previdência social, o que, em tese,é compensado pela obrigatoriedade da 
contratação deum segurocontra acidentes pessoais. O crescimento da oferta 
de vagas de trabalho para jovens sob o regime de estágio e a obrigatorie-
dade do seguro para quem exerce essa atividade criou uma nova demanda 
por esse produto e aumentou a familiaridade desse público com os segu-
ros pessoais, algo que foi prontamente identificada pelas grandes empresas 
seguradoras.Um dos produtos desenvolvidos com foco nessa clientela era o 
seguro contra acidentes pessoais com validade de 30 dias. Além da cobertu-
ra contratada, essa modalidade de seguro dá direito a prêmios em dinheiro 
que são concedidos aos segurados cujas cartelas detêm os númerossorteados 
pela Loteria Federal.

Outro tipo de seguro que tinha grande demanda na favela era o seguro-
-funeral.Embora o assunto fossedelicado, depois de algum tempo de contato, 
era comum que entrasse na pauta das conversas com moradores, e também 
com os corretores de seguros,a temática do“como era antes” [das ações de“-
pacificação”]e, a partir dela,surgissem relatos sobre amorte de familiares, 
às vezesmais de um, resultante dos conflitos armados entre as facções que 
dominavam o tráfico, e também relatos sobre mortes atribuídas à ação da 
polícia.Além de estar muito presentena vida daqueles indivíduos como uma 
experiência emocional traumática, a morte também era vista como um pro-
blema muito concreto e aflitivo pois as famílias que detinham poucos recur-
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sos econômicos tinham também muitas dificuldades em acessar os serviços 
públicos para realizar o funeral de seus parentes falecidos. Em muitos casos, 
elas precisavam acionarvizinhos ou recorrer à associação de moradores para 
conseguir auxílio.Essas dificuldades é que explicamo fato de o carro chefe 
dos produtos vendidos pelos agentes que atuavam naquela região ser o se-
guro-funeral. Segundo os folhetos de divulgação de uma das seguradoras, 
pagando 13 reais por mês,o cliente garantiria para si e para os demais mem-
bros de sua família (cônjuge e filhos) a realização do funeral eorecebimento 
de seis cestas básicas no valor de 100 reais cada uma. Além disso, a segura-
dora anunciava o fornecimento de assistência psicológica para os parentes 
do falecido.Para mediar sua aproximação com os moradores e oferecer seus 
serviços, um dos representantes das companhias que vendia seguro-funeral 
fazia-se acompanhar por agentes públicos de saúde que atuavam na região.

Por fim, temos o caso da costureira, ex-funcionária de uma fábrica de 
confecções e ex-moradora do bairro que voltou à região depois da “pacifi-
cação” para participar das atividades de um grupo de “economia solidária”. 
Durante a semana, ela passava os dias em uma pequena loja cujo uso era 
cedido pela prefeitura da cidade para a comercialização dos produtos con-
feccionados pelos participantes do grupo (roupas, bijuterias e peças de deco-
ração produzidas de forma artesanal). Além desse trabalho “voluntário” ela 
também usava o espaço e os equipamentos de trabalho (máquina de costura) 
para realizar pequenos serviços de conserto de roupas. Nos finais de semana, 
ela também vendia os produtos que elaborava (enfeites, acessórios e peças 
de roupas com estiloindividualizado) em diversas feiras que aconteciam na 
região. 

Segundo seu próprio relato, depois de quatro anos de tentativas frus-
tradas, a costureira conseguiu entrar para o curso de administração de em-
presas em uma universidade pública,através das políticas de cotas raciais.
Seu curso funcionava sob formato semipresencial, com aulas e atividades 
virtuais (via internet) e aulas presenciais que aconteciamapenas nos sába-
dos pela manhã na sede que a faculdade mantinha em outra favela que fi-
cavamuito distante da sua casa.Numa certa ocasião, a faculdade promoveu 
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um evento que reuniu todos os alunos matriculados no curso de adminis-
tração(turmas do curso virtual que funcionavam na favela e turmas do cur-
soconvencional que funcionavam no campus oficial da universidade). Esse 
encontro serviu para que a costureira-estudante percebesse queseus cole-
gasde faculdade eram muito diferentes entre si. Se mostrando contrariada, 
contounão ter encontrado ninguém “como ela” nas turmas convencionais: 
mais velha (tinha 30 anos), negrae moradora da favela. A partir de então, se 
deu conta de que “gente como ela” só tinha direito a uma “educação de se-
gunda-classe”. Como estava tendo muita dificuldade em acompanhar e dar 
conta do conteúdo de algumas matérias através da modalidade virtual, ela 
procurou uma professoraque morava em um bairro próximo e ministrava 
aulas de reforço a turmas de estudantes que, como essa universitária, não 
conseguiam seguir o curso sem um apoio extraclasse. Cada um deles pagava 
à professora100 reais por mês por três aulas de matemática por semana.

Algumas conclusões
Pelo que foi descrito acima, vemos que na favela se encontramnegócios 

que se formaram através de combinações e arranjos entre circuitos legais 
e ilegais, formais e informais; negócios que estão profundamente enraiza-
dos em redes de relações sociais locais, ao mesmo tempo em que participam 
de circuitos muito amplos, e mesmoglobais; negócios de natureza informal 
e que funcionam de forma tradicional, outros que articulam essas formas 
tradicionais com circuitos mais formalizados e burocratizados. Por fim, ob-
servamos o surgimento de negócios resultantes das intervenções externa 
ocorridas recentemente naquela região ecuja existência estava diretamente 
relacionada com a implementação de políticaspúblicas.

Em diversoscasos, as demandas atendidas pelosnovos negócioseram 
fruto exatamente da precariedade ou da incompletude das políticas públi-
cas eda impossibilidade daqueles que se encontram “nas margens do Estado” 
(Das e Poole, 2008) acessarem plenamente os serviços que lhes são de direito.
Inspirando-me livremente em Jane Guyer (2004), creio ser possível pensar 
que as oportunidades para a criação desses negócios se formaram exatamen-
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te a partir dessasfronteiras ou disjunções, isto é, das descontinuidades que 
impedem que essa população tenha o acesso pleno a bens e serviços públicos 
ecuja superação exige a atuação de agentes mediadores. 

Até pouco tempo atrás, essa mediação era exercida quase que exclusi-
vamentepeloschefes do tráfico, pelas lideranças comunitárias,pelos políticos 
que facilitavam o acesso de seus afiliados aos serviços ou quedefendiam as 
demandas locais junto ao poder público. Mais recentemente, as ONGs tam-
bém passaram a desempenhar esse papel. Através de sua atuação, esses me-
diadores ganham prestígio, exercem poder, acumulam capital político. Mas, 
como pudemos perceber através da etnografia, atualmente, algumas dessas 
demandas estão sendo contempladaspor negócios legais e,muitas vezes, for-
maisque têm por objetivo gerar renda ou lucro a seus empreendedores. 

Podemos questionar se a existência desses negóciosimplica, ou não,um 
avanço em termos de justiça social, na medida em que essa oferta deprodutos 
e serviços pode ser vista como uma nova configuração, agora monetária, do 
ônus que os habitantes das favelas têm que pagar para acessar aquilo que a 
sociedade, ao menos formalmente, pressupõe como como direito. Mas não 
podemos deixar de reconhecer que se trata de uma mudança significativa em 
termos da realidade brasileira o fato de que negócios(formais ou apenas le-
gais) estejam cada vez mais presentes entre os mecanismos que os moradores 
das favelasacionampara transporas fronteiras queimpedem ou que dificul-
tam seuacesso a bens e serviços que outros grupos sociais, em outros territó-
rios, classificam como direitos mínimos ou como necessidades básicas. 
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